
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.345.137 - MG (2010/0158944-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADO : SÉRGIO CARNEIRO ROSI E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ MARCOS DA SILVA 
ADVOGADO : LEILA APARECIDA COELHO FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. IRREGULARIDADE SANÁVEL. INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. COMPROVANTE. CERTIDÃO. FORMAÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA 
DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS E/OU ÚTEIS À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
JUNTADA POSTERIOR. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de representação processual constitui irregularidade,  sanável, da capacidade 
postulatória, pressuposto de validade subjetivo. 
2. "Eventual vício existente na regularidade de representação processual deve ser alegado e 
provado no devido tempo, ou seja, nas instâncias ordinárias ou na primeira oportunidade que a 
parte tiver acesso aos autos (art. 245 do Código de Processo Civil)" (AgRg no EDcl no Ag 
985.795/RS). 
3. In casu, denota-se dos autos ausência de impugnação da referida irregularidade, restando, 
assim, preclusa referida faculdade à parte agravante. 
4. Incumbe à agravante o dever de formar corretamente o recurso de agravo, cabendo fiscalizar 
a apresentação das peças obrigatórias previstas no art. 544, § 1º, do Código de Processo Civil, 
que devem constar do instrumento no ato de sua interposição, cuja juntada posterior é 
inadmissível, uma vez que operada a preclusão consumativa. Precedentes do STJ.
5. "A formação do agravo de instrumento previsto no artigo 544 do CPC atende a regras de 
formalismo processual, às quais não podem ser flexibilizadas pelo Relator do recurso, sob pena de 
violação do devido processo legal" (AgRg no Ag 657.619/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, DJ 27/6/05).
6. Agravo regimental não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.345.137 - MG (2010/0158944-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADO : SÉRGIO CARNEIRO ROSI E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ MARCOS DA SILVA 
ADVOGADO : LEILA APARECIDA COELHO FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A 

contra decisão proferida pelo Min. Presidente do STJ, que não conheceu do agravo de 

instrumento de decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que inadmitiu o recurso 

especial nestes termos (fl. 246):

Nego seguimento ao agravo em razão da deficiente formação do 
instrumento; falta a cópia da procuração outorgada aos advogados da parte 
agravada (artigo 544, § 1º, do Código de Processo Civil).

Intimem-se.

Em suas razões (fls. 255/259), sustenta a agravante nulidade absoluta diante da 

ausência da devida representação processual da parte contrária, razão por que deixou de juntar a 

procuração no momento da interposição do agravo de instrumento.

Eequer, assim, a reconsideração da decisão agravada com o escopo de ver 

conhecido e, ao final, provido o recurso para que seja declarado nulo o processo. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.345.137 - MG (2010/0158944-5)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 
IRREGULARIDADE SANÁVEL. INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
COMPROVANTE. CERTIDÃO. FORMAÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS E/OU ÚTEIS À 
COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. JUNTADA POSTERIOR. 
NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de representação processual constitui irregularidade,  sanável, 
da capacidade postulatória, pressuposto de validade subjetivo. 
2. "Eventual vício existente na regularidade de representação processual 
deve ser alegado e provado no devido tempo, ou seja, nas instâncias 
ordinárias ou na primeira oportunidade que a parte tiver acesso aos autos 
(art. 245 do Código de Processo Civil)" (AgRg no EDcl no Ag 985.795/RS). 
3. In casu, denota-se dos autos ausência de impugnação da referida 
irregularidade, restando, assim, preclusa referida faculdade à parte 
agravante. 
4. Incumbe à agravante o dever de formar corretamente o recurso de 
agravo, cabendo fiscalizar a apresentação das peças obrigatórias previstas 
no art. 544, § 1º, do Código de Processo Civil, que devem constar do 
instrumento no ato de sua interposição, cuja juntada posterior é inadmissível, 
uma vez que operada a preclusão consumativa. Precedentes do STJ.
5. "A formação do agravo de instrumento previsto no artigo 544 do CPC 
atende a regras de formalismo processual, às quais não podem ser 
flexibilizadas pelo Relator do recurso, sob pena de violação do devido 
processo legal" (AgRg no Ag 657.619/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, DJ 27/6/05).
6. Agravo regimental não provido.

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Conforme relatado, sustenta a agravante nulidade absoluta diante da ausência da 

devida representação processual da parte contrária, razão por que deixou de juntar a procuração 

no momento da interposição do agravo de instrumento. Requer, assim, a reconsideração da 

decisão agravada com o escopo de ver conhecido e, ao final, provido o recurso para que seja 

declarado nulo o processo. Sem razão, entretanto.

De início, ressalta-se que a ausência de representação processual constitui 

irregularidade, sanável, da capacidade postulatória, pressuposto de validade subjetivo. 

Assim, "Eventual vício existente na regularidade de representação processual 

deve ser alegado e provado no devido tempo, ou seja, nas instâncias ordinárias ou na primeira 

oportunidade que a parte tiver acesso aos autos (art. 245 do Código de Processo Civil)" (AgRg 

no EDcl no Ag 985.795/RS, Rel. Min. HONILDO AMARAL DE MELLO, Desembargador 
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Convocado do TJAP, Quarta Turma, DJe  17/8/09). 

In casu, denota-se dos autos ausência de impugnação da referida irregularidade, 

restando, assim, preclusa referida faculdade à parte agravante. 

Por outro lado, se diversa fosse a situação, deveria a parte, no momento da 

interposição do agravo de instrumento, comprovar por meio de certidão a ausência de procuração 

outorgada à parte contrária. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÓPIA DA 
PROCURAÇÃO OUTORGADA AO SUBSCRITOR DAS CONTRARRAZÕES 
AO RECURSO ESPECIAL NÃO JUNTADA. CERTIDÃO 
COMPROBATÓRIA DA AUSÊNCIA DO DOCUMENTO NOS AUTOS 
PRINCIPAIS.  INEXISTÊNCIA.

1. Só se conhece de agravo de instrumento que esteja devidamente 
formalizado, com a inclusão de todas as peças enumeradas no § 1º do artigo 
544 do Código de Processo Civil.

2. É obrigatória a instrução do agravo com cópia da procuração outorgada 
ao subscritor das contrarrazões ao recurso especial. 

3. A procuração outorgada ao advogado do agravado, bem como a cadeia 
de substabelecimentos, constituem peças essenciais à formação do 
instrumento e sua ausência nos autos principais deve ser provada mediante 
certidão.

4. O disposto no art. 13 do CPC não se aplica aos recursos dirigidos ao 
Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1.273.016/SP, 
Rel. Min. PAULO FURTADO, Desembargador Convocado do TJBA, 
Terceira Turma, DJe  18/6/10)

Com efeito, incumbe à agravante o dever de formar corretamente o recurso de 

agravo, cabendo-lhe fiscalizar a apresentação das peças obrigatórias previstas no art. 544, § 1º, 

do Código de Processo Civil, que devem constar do instrumento no ato de sua interposição, sendo 

inadmissível a juntada posterior.

Ademais, "A formação do agravo de instrumento previsto no artigo 544 do CPC 

atende a regras de formalismo processual, às quais não podem ser flexibilizadas pelo Relator do 

recurso, sob pena de violação do devido processo legal" (AgRg no Ag 657.619/SP, Rel. Min. 

LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ 27/6/05).

Ora, se o instrumento não foi formado com cópia das peças obrigatórias e/ou das 

úteis à compreensão da controvérsia, inviável o conhecimento do agravo.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO – INSTRUÇÃO DEFICIENTE – SENTENÇA ADOTADA 
COMO PARTE INTEGRANTE DO RELATÓRIO - INEXISTE CERTIDÃO 
DE JULGAMENTO - AUSÊNCIA DE INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO 
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RECORRIDO (ART. 544, § 1º, DO CPC). 

1. O julgado recorrido adotou a sentença como parte integrante do 
relatório e não há nos autos o traslado da referida peça processual que, no 
caso, torna-se essencial para compreensão da controvérsia - Súmula 288/STF.

2. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que é dever 

do agravante zelar pela correta formação do instrumento de agravo, 

apresentando juntamente com a petição recursal o inteiro teor das peças 

obrigatórias de que trata o art. 544, § 1º, do CPC, pois a ausência de 

qualquer delas leva ao não-conhecimento do agravo, sendo inviável 

sanar eventual irregularidade nesta instância excepcional. 
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.306.812/SP, Rel. 

Min.  ELIANA CALMON, DJe 20/8/10)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO DA PARTE AGRAVADA. ART. 544, § 1º, DO CPC. 
JUNTADA DE PEÇAS POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
PRECLUSÃO. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557 § 2º, CPC. 

1. Os mandatos outorgados aos patronos das partes, assim como a cadeia 
completa de substabelecimentos, se for o caso, devem ser trasladados para 
aferição da regularidade da representação processual, conforme exigência do 
art. 544, § 1º, do CPC.

2. Na instância especial, não se aplica, para fins de regularização da 
representação processual, o disposto no art. 13 do Código de Processo Civil. 
Iterativos precedentes do STJ.

3. O STJ pacificou entendimento de que o momento oportuno de 

juntada das peças obrigatórias em agravo de instrumento é o do ato de 

sua interposição, não sendo admitido o traslado extemporâneo em razão 

da ocorrência da preclusão consumativa. 
4. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese 

de recurso manifestamente improcedente e procrastinatório. 
5. Agravo regimental desprovido. Aplicação de multa de 3% sobre o valor 

corrigido da causa. (AgRg no Ag 1.296.790/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, DJe 19/8/10)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARTIGO 525, I, DO CPC. INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO POR FALTA TRASLADO DE DOCUMENTO OBRIGATÓRIO. 
DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO. CONVERSÃO DO PROCESSO EM 
DILIGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CORRETA FORMAÇÃO DO AGRAVO. 
ÔNUS DO AGRAVANTE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.

1. Agravo regimental no qual se afirma a violação ao artigo 525, I, do 
CPC ao argumento de que a ausência do substabelecimento ao advogado que 
subscreveu a peça recursal do agravo de instrumento não traz prejuízo ao 
conhecimento do recurso.

2. Com efeito, dispõe o artigo 525, I, e II, do CPC sobre a formação do 
instrumento de agravo previsto no artigo 522, nomeando as peças que seriam 
obrigatórias e declarando a necessidade também daquelas facultativas, ou seja, 
as úteis à compreensão da controvérsia de cada caso concreto.

3. É ônus do agravante formar o instrumento com ambos os tipos a 
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fim de oferecer ao julgador a exata compreensão da controvérsia, sob 

pena de o recurso não ser conhecido por irregularidade formal, não 

sendo possível a conversão do julgamento em diligência. Daí a 

necessidade de o recorrente acautelar-se, especialmente no que se 

refere à cadeia de substabelecimentos, o que não ocorreu na hipótese 

dos autos. Sobre o tema, confiram-se: EREsp 509.394/RS, Corte 

Especial, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 4.4.2005; EREsp 478.155/PR, 

Corte Especial, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 21.2.2005; AgRg nos 

EREsp 665.155/RJ, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 

DJ de 1.8.2006; AgRg no REsp 1.105.335/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. 

Luiz Fux, DJe de 3.6.2009.
4. Agravo regimental não provido.( AgRg no Ag 1.181.763/SC, Rel. 

Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 23/8/10)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0158944-5 Ag     1.345.137 / MG

Números Origem:  10702063183702  10702063183702001  10702063183702002  10702063183702003  
10702063183702004  10702063183702005  10702063183702006  
31837027920068130702  702063183702

EM MESA JULGADO: 03/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADO : SÉRGIO CARNEIRO ROSI E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ MARCOS DA SILVA
ADVOGADO : LEILA APARECIDA COELHO FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADO : SÉRGIO CARNEIRO ROSI E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ MARCOS DA SILVA
ADVOGADO : LEILA APARECIDA COELHO FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Documento: 1033125 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/02/2011 Página  7 de 5



 
 

 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e 
Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 03  de fevereiro  de 2011

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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